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INFORMATIVO nº 09 – Janeiro/2011

1 – PLANEJAMENTO - 2011
Como já constou do último informativo de dezembro de 2010, os objetivos institucionais do Plano de Atuação de 2011 do Ministério Público de São Paulo na área da infância e juventude são: direito à convivência familiar (com enfoque na eventual tentativa de reduzir os acolhimentos institucionais) e álcool/drogas (este último em decorrência da meta para saúde pública – mas também na área da infância e juventude).
A Coordenação da área de infância do CAO Cível está propondo um Planejamento em relação ao atendimento de crianças e adolescentes usuários de álcool e outras drogas, já tendo incluído na seção DESTAQUES o mapeamento prévio que está sendo realizado com relação a alguns recursos de atendimento e auxílio (DATA SUS/ SENAD/ CAPS/ Comunidade Terapêutica/ Planilha SUS- hospital psiquiátrico/ Recursos de Auxílio).

A idéia é que os colegas tenham condição de, dentro de uma situação de fato, saber para onde encaminhar os casos individuais que lhes sejam levados. Desde os mais simples – CAPS(ad)/ AA/ NA/ UBS/ NASF, até os mais complexos – Hospital psiquiátrico, CAPSIII.
Nessa linha de trabalho, a Coordenação da área da infância e juventude está disposta a realizar reunião de trabalho em São Paulo, nesta segunda quinzena do mês de fevereiro de 2011, com a intenção de convidar os promotores da infância de todas as regiões do Estado - com possibilidade de convocação, através de portaria de designação – a fim de discutir, aprofundar e definir, em conjunto, a estratégia de trabalho para a implementação do Plano de Atuação de 2011. A data programada para a reunião de trabalho foi dia 25/02/2011.
Um dos objetivos será a definição de espécie de roteiro de ação, passo a passo, com anexo, sugerindo condutas em determinadas situações, passando por: defesa dos interesses difusos, mapeamento de dados/ sugestão de abordagem inicial/ sugestão de encaminhamentos para avaliação/ como sugerir a articulação dos serviços/ o trabalho com o encaminhamento inicial/ a questão da crise ou recrudescimento dos casos/ trabalho com a família/ as comunidades terapêuticas / a necessidade de qualificação e/ou capacitação das equipes de atendimento.

Após a validação da estratégia de trabalho para a implementação do quanto proposto no Plano Geral de Atuação, a idéia é a realização de encontros em quinze regiões, de março a junho de 2011, para esclarecimento das iniciativas, discussão da estratégia e apoio operacional, considerados necessários para o desenvolvimento das ações dos promotores da infância.
A Coordenação da Infância, desejando possibilitar uma melhor forma de apoio, solicita que os promotores respondam ao CAO Cível (área da infância e juventude) – por e-mail: infancia@mp.sp.gov.br – as seguintes informações:

1) Como os promotores da infância consideram que o CAO pode auxiliá-los em termos de políticas públicas (por ex: solicitando agendamento de reunião com o Secretário Estadual de Saúde para viabilizar cobrança de políticas pelos próprios promotores de justiça em suas localidades).

2) Há aceitação para a criação de um “grupo de trabalho” de promotores para discussão e planejamento estratégico das ações relacionadas à questão do álcool e drogas;
3) Consideram interessante a realização de um evento sobre “Prevenção e tratamento de dependência química envolvendo crianças e adolescentes” com especialistas da área médica nacional e, possivelmente, internacional;
4) Consideram interessante a elaboração de cartilha, nos moldes da elaborada pelo Coordenador da área de educação – Luiz Antonio Miguel Ferreira (Bullying) – sobre o tema álcool e drogas na infância e adolescência;
5) Em quais regiões/comarcas os colegas consideram que o trabalho da “rede de atendimento/atenção” de saúde mental (mais precisamente atendimento de álcool e drogas na área da infância) está sendo realizado de forma positiva, de forma a permitir sirva de modelo para replicar em outras regiões/comarcas;
6) Em quais regiões/comarcas os colegas consideram que o trabalho não é satisfatório e desejam realizar ações (indicando quais) e/ou permitindo orientações do CAO sobre como auxiliar no tema.


2 – MATERIAL DE APOIO

Foram inseridos dois Kits na página do CAO Cível. Referem-se à atuação prática do promotor de justiça no tema infância e juventude / audiências concentradas e saúde/fornecimento de medicamentos. Possui modelos de:

a) portaria de Inquérito Civil;

b) Ofícios;

c)  Quesitos;

d) Iniciais de Ação Civil Pública (em três opções: reduzida/simplificada; mediana; extensa) e de Mandado de Segurança
e) Réplica;

f) Minuta, Contraminuta de Agravo, Contrarazões de Apelação

g) Cópias das Decisões de 1o e 2o grau (sentença, Acórdãos referentes aos Agravos e Apelação).

h) Parecer da Procuradoria de Justiça

i) Ementas do caso concreto.

 
3 – EVENTOS E REUNIÕES
- 07/01/2011 - Reunião Dr. Lélio com a Dra. Sandra Scivoletto. Professora de Psiquiatria da Infância e Adolescência – Departamento do Instituto de Psiquiatria HC USP

- 11/01/2011 – Reunião do Dr. Lélio com a Dra. Rosangela Elias para visita ao SAID Heliopólis

- 14/01/2011 – Reunião com Dra. Fátima Rato Padim
- 20/01/2011 – Reunião com o Dr. Lélio. Sra. Ivanise (Mães da Sé), coordenadores do Projeto PLID Programa de Localização de Desaparecidos desenvolvido pelo Ministério Público do Rio de Janeiro, Promotor de Justiça Dr. Pedro Borges Mourão e Coordenador do Núcleo de Apuração Criminal, Procurador de Justiça Dr. Rogério Scantamburlo,  para ciência a respeito do projeto desenvolvido por eles lá realizado.  Presentes também a Dra Ana Paula Aparecida Garcia Rodrigues, Delegada assistente do DHPP, Dra Cleo Dumas que é Advogada da Associação Mães da Sé.
- 20/01/2011 – Reunião da Isabel (Assistente Social) com a Secretaria Estadual de Desenvolvimento Social.
- 26/01/2011 – Reunião do Dr. Lélio com a Coordenadoria da Infância e Juventude do TJSP

	

	21/01/2011 - Foto da Visita ao Instituto Bairral de Itapira
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3 – JURISPRUDÊNCIA NA ÁREA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE
INTERESSES DIFUSOS – ILEGITIMIDADE ATIVA DA DEFENSORIA PÚBLICA – TJ/RS
a) Ementa: “AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DEFENSORIA PÚBLICA. ILEGITIMIDADE. 1. Não tem a Defensoria Pública legitimidade para propor ação civil pública na defesa de interesses difusos, imprecisos e abstratos. 2. Ao Defensor Público compete a orientação jurídica, judicial e extrajudicial e promover a defesa das pessoas necessitadas, em todos os graus de jurisdição, mas não lhe cabe promover ação em nome próprio na defesa de interesses difusos, imprecisos e abstratos ou pessoas incertas. 3. O art. 201, inc. V, do ECA confere ao Ministério Público, expressa e especificamente, a legitimidade para promover o inquérito civil e ação civil pública para a proteção dos interesses difusos e coletivos relativos à infância e à adolescência. Recurso conhecido e, de ofício foi decretada a extinção do processo sem exame do mérito.” (TJ/RS – Apelação Cível n. 70.039.474.531 – Bagé – 7a Câmara Cível, j. em 15/12/10, “v.u”, Rel. Des. Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves).

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Ministério Público > Jurisprudência 

DECISÃO MONOCRÁTICA – TJ/RS
b) MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA PORTARIA DO DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO DA INFÂNCIA E DA JUVENTUDE. DEFENSORIA PÚBLICA. ILEGITIMIDADE. 1. Não tem a Defensoria Pública legitimidade para impetrar mandado de segurança contra ato do Juiz de Direito da Vara da Infância e da Juventude. 2. Ao Defensor Público compete a orientação jurídica, judicial e extrajudicial e promover a defesa das pessoas necessitadas, em todos os graus de jurisdição, mas não lhe cabe promover ação em nome próprio na defesa de pessoas incertas e de interesses imprecisos e abstratos. Petição inicial indeferida. (TJ/RS – Mandado de Segurança n. 70.035.778.844 – Três Passos – 7a Câmara Cível, j. em 22/04/10, Rel. Des. Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves).
A decisão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Ministério Público > Jurisprudência
Procedimentos verificatórios / Pedidos de Providências – TJ/SP
c) "AGRAVO DE INSTRUMENTO - Expediente de apuração de situação de vulnerabilidade social tendente à aplicação de medidas de proteção à criança e adolescente - Aferição técnica da situação de fato pelo Centro de Referência de Assistência Social de Perus (CRAS) - Pretendida avaliação psicossocial do caso por equipe do Juízo - Indeferimento - Descabimento - Necessidade de instauração de procedimento específico, sob o crivo do contraditório - Recurso não provido.

Aferida situação familiar de vulnerabilidade social, a permitir entrever risco para crianças e adolescentes inseridos neste meio, conforme avaliação técnica do Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), não compete ao Juízo da Infância e da Juventude, sem que deflagrado procedimento sob o crivo do contraditório, balizado pelas diretrizes do devido processo legal, determinar acompanhamento psicossocial por sua equipe técnica" (TJ/SP - Agravo de Instrumento n. 990.10.436343-8, São Paulo, Câmara Especial – j. em 18/10/10, Rel. Des. LUÍS GANZERLA).

 

d) "Agravo de Instrumento - Expediente de comunicação do Conselho Tutelar a propósito de evasão de menor abrigado - Pretendida avaliação do caso, no curso do procedimento, por parte da equipe técnica do Juízo - Indeferimento - Descabimento - Atividade de cunho essencialmente probatório, cujo pressuposto de seu desenvolvimento reside na instauração de processo específico, sob o crivo do contraditório - Recurso não provido.

O acionamento da equipe técnica interdisciplinar do Juízo, no âmbito da Jurisdição Especializada da Infância e da Juventude, destina-se precipuamente à produção probatória, tendo por pressuposto, bem por isso, a instauração de processo específico, balizado pelas diretrizes do devido processo legal" (TJ/SP - Agravo de Instrumento n. 990.10.441616-7 – São Paulo, Câmara Especial – j. em 18/10/10, Rel. Des. LUÍS GANZERLA).
Os Acórdãos poderão ser consultados no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Procedimentos Verificatórios > Jurisprudência  

Duplo efeito no sistema recursal – Alteração da Lei n. 12.010/09 – TJ/SP
e) Ementa: Estatuto da Criança e do Adolescente – Insurgência contra decisão que não concedeu efeito suspensivo à apelação, a despeito de a Lei n. 12.010, de 3 de agosto de 2009, impor, indiretamente, a aplicação subsidiária das regras recursais do Código de Processo Civil. Inadmissibilidade. Inovação legislativa adstrita tão somente ao instituto da adoção. Interpretação extensiva aos atos infracionais em evidente desarmonia aos preceitos básicos do Estatuto da Criança e do Adolescente. Ademais, ausente o risco de dano irreparável ao menor, a justificar o deferimento excepcional do pretendido efeito suspensivo à apelação. Agravo de instrumento não provido. (TJ/SP - Agravo de Instrumento n. 990.10.113697-0, São Paulo - Câmara Especial – j. em 08/11/10, Rel. Des. Decano REIS KUNTZ).
O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Adolescente em conflito com a lei > Jurisprudência > Internação Provisória

DESTITUIÇÃO DO PODER FAMILIAR / ADOÇÃO / AUSÊNCIA DE INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE ADOTANTES – TJ/SP
f) Ementa: APELAÇÃO – Destituição do poder familiar e adoção – Pedido formulado por família acolhedora – Guarda da criança, por dois meses – Extinção do processo, por impossibilidade jurídica do pedido – Inocorrência – Avaliação das condições da ação a ser feita, diante da previsão legal, sem análise do mérito – Pedido de adoção, em tese, possível – Preenchimento ou não dos requisitos legais – Análise a exigir instrução do pedido – Impossibilidade de apreciação do mérito por este Egrégio Tribunal – Ausência de dados sobre a situação da criança – Provimento parcial do recurso, apenas para afastamento da extinção do processo. (TJ/SP – Apelação Cível n. 990.10.161687-4, Sorocaba, Câmara Especial – j. 08/11/10 – Rel. Des. Maria Olivia Alves)  
O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Adoção > Jurisprudência > Cadastro

ADOÇÃO UNILATERAL – TJ/SP
g) Ementa: “Menor – Pedido de adoção unilateral – Ação julgada improcedente diante da impossibilidade jurídica do pedido – Argüição de nulidade sob o argumento de que as condições da ação foram preenchidas – Laços afetivos entre a genitora e o adotante – Irrelevância – Adoção unilateral e não conjunta – Poder familiar da genitora que não será modificado – Pleito subsidiário do adotante buscando a reforma do julgado – Demonstradas reais vantagens para a adotanda amparada em motivos legítimos – Interesses da menor que superam qualquer outro – Recurso provido. (TJ/SP – Apelação Cível n. 990.10.313948-8, São Paulo, Câmara Especial – j. em 22/11/10 – Rel. Des. Martins Pinto)

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Adoção > Jurisprudência > Adoção Unilateral

COMPETÊNCIA DA CÂMARA ESPECIAL – TJ/SP
h) Ementa: “Obrigação de Fazer – Fornecimento de medicamentos e insumos para menor portadora de Diabetes Mellitus tipo I – Recurso não conhecido, remetendo-se os autos à Câmara Especial.” (TJ/SP - Apelação Cível n. 990.10.360692-2, Botucatu – 6a Câmara de Direito Público – j. em 29/11/10 – Rel. Des. Carlos Eduardo Pachi).  

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Diversos > Jurisprudência

CONFLITO DE COMPETÊNCIA – JUÍZO DE FAMÍLIA X JUÍZO DA INFÂNCIA – TJ/SP 

i) Ementa: “Conflito de competência – Guarda – Pedido formulado pela avó materna, que já tem a guarda de fato do adolescente – Não constatada situação de risco da criança, portanto não abrangida pelo disposto no artigo 98 do ECA – Competência do Juízo de Vara de Família e Sucessões – Conflito Procedente” (TJ/SP – Conflito de Competência n. 990.10.351890-0 – São Paulo, Câmara Especial – j. em 08/11/10 – Rel. Des. Eduardo Gouvêa)

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Guarda e Tutela > Jurisprudência

CONFLITO DE COMPETÊNCIA – JUÍZO DE FAMÍLIA X JUÍZO DA INFÂNCIA – TJ/SP
DECISÃO MONOCRÁTICA 

j) Ementa: “Conflito negativo de competência – Ação de guarda de infante órfão – Menor sob a guarda de fato e cuidados da irmã, postulante da guarda – Ausência de situação irregular (art. 98 do ECA) – Injustificável a competência do Juízo Especializado da Infância e da Juventude – competência do Juízo Suscitado” (TJ/SP – Conflito de Competência n. 990.10.516481-1 – São Vicente, Câmara Especial – j. em 18/11/10 – Rel. Des. Luis Ganzerla)

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Guarda e Tutela > Jurisprudência

COMPETÊNCIA DO JUÍZO DA INFÂNCIA –  AÇÃO DE MEDICAMENTOS – TJ/SP
k) Ementa: “Processual Civil – Incompetência para julgamento – Medicamento para menor impúbere, portador de Síndrome de Down e de transtorno de déficit de atenção e hiperatividade – Ação julgada pela 4a Vara Cível de Mogi das Cruzes.

Reconhecimento: Reconhecida de ofício a incompetência absoluta do Juízo sentenciante, em razão da matéria, conforme disposto nos artigos 108 e 209 do ECA (Lei n. 8.069/90), uma vez que o adolescente se encontra em situação de risco fundada na alegada omissão do Estado.

Reexame necessário e recurso voluntário não conhecidos e sentença anulada de ofício com determinação (TJ/SP – Apelação Cível n. 990.10.195485-00 – Mogi das Cruzes, 6a Câmara de Direito Público – j. em 29/11/10 – Rel. Des. Israel Goes dos Anjos)

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Diversos > Jurisprudência

FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO – TJ/SP – O Desembargador Luis Ganzerla está proferindo decisões monocráticas, negando liminarmente, provimento aos agravos interpostos pelo Poder Público quando a situação é referente a direitos de crianças e adolescentes – conforme previsto no artigo 557 do CPC. 

DECISÕES MONOCRÁTICAS 

l) Ementa: “Art. 557 do CPC – Improcedência do recurso. Jurisprudência dominante dos Tribunais Superiores e deste Tribunal de Justiça contrária às teses jurídicas do agravante justificam, em decisão monocrática, o desprovimento do agravo.

AGRAVO DE INSTRUMENTO – Menor portador de “Transtorno de Déficit de Atenção/Hiperatividade (CID F90)” – Medicamento necessário: Ritalina LA 20mg – Obrigação do Estado e do Município – Solidariedade dos entes públicos – Direito das crianças e dos adolescentes ao fornecimento gratuito de medicamentos – Aplicação dos arts. 1o, III, 6o e 227 da CF e dos arts. 1o, 7o e 11 do ECA – Deferida a tutela antecipada – Recurso não provido. Ante os princípios da dignidade da pessoa humana (art. 1o, III, da CF), da proteção prioritária (art. 227 da CF) e integral à criança e ao adolescente (art. 1o do ECA), bem como da preservação da saúde dos cidadãos em geral (art. 6o da CF) e dos menores em particular (art. 227 da CF c.c. arts. 7o e 11 do ECA), impõe-se reconhecer o fumus boni iuris e o periculum in mora, que autorizam impor, liminarmente, ao Município a obrigação de fornecer, prontamente, medicamento necessitado por menor, anotada a responsabilidade solidária dos entes públicos (art. 196 da CF), que afasta, inclusive, alegação de ilegitimidade passiva.” (TJ/SP – Agravo de Instrumento n. 990.10.524049-6 – Jundiaí, Câmara Especial – j. em 23/11/10 – Rel. Des. Luis Ganzerla)

m) Ementa: “Art. 557 do CPC – Improcedência do recurso. Jurisprudência dominante dos Tribunais Superiores e deste Tribunal de Justiça contrária às teses jurídicas do agravante justificam, em decisão monocrática, o desprovimento do agravo.

AGRAVO DE INSTRUMENTO – Menor portadora de “Diabetes Mellitus tipo I (CID E10.9)” – Equipamento necessário: “Bomba de Infusão de Insulina Medtronic e acessórios – Obrigação do Estado – Solidariedade dos entes públicos – Direito das crianças e dos adolescentes ao fornecimento gratuito de insumos – Aplicação dos arts. 1o, III, 6o e 227 da CF e dos arts. 1o, 7o e 11 do ECA – Deferida a tutela antecipada – Recurso não provido. Ante os princípios da dignidade da pessoa humana (art. 1o, III, da CF), da proteção prioritária (art. 227 da CF) e integral à criança e ao adolescente (art. 1o do ECA), bem como da preservação da saúde dos cidadãos em geral (art. 6o da CF) e dos menores em particular (art. 227 da CF c.c. arts. 7o e 11 do ECA), impõe-se reconhecer o fumus boni iuris e o periculum in mora, que autorizam impor, liminarmente, ao Estado a obrigação de fornecer, prontamente, insumos necessitados por menor, anotada a responsabilidade solidária dos entes públicos (art. 196 da CF). (TJ/SP – Agravo de Instrumento n. 990.10.526269-4 – São Paulo, Câmara Especial – j. em 23/11/10 – Rel. Des. Luis Ganzerla)
As decisões poderão ser consultadas no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Diversos > Jurisprudência

ADOLESCENTES EM CONFLITO COM A LEI 

TRÁFICO DE DROGAS

ENTENDIMENTO MAJORITÁRIO NO TJ/SP – CABIMENTO DE INTERNAÇÃO
n) Ementa: “APELAÇÃO – Tráfico de drogas e associação para o mesmo fim – Aplicação de semiliberdade – Recurso para reconhecimento da associação e aplicação de internação – Acolhimento parcial – Prova suficiente da autoria e materialidade do tráfico – Admissão da posse e guarda dos entorpecentes – Destinação ao fornecimento de terceiros evidenciada, ademais, pela grande quantidade, diversidade e forma de acondicionamento da droga – Apreensão de cerca de quatro quilos de crack e cem gramas de cocaína, mais petrechos para embalo da droga e numerário – Tráfico de grande porte – Prova insuficiente, contudo, para o reconhecimento da associação – Ato que pressupõe violência contra toda a sociedade, principalmente por atingir a sua população mais jovem e vulnerável – Ausência de condições pessoais favoráveis à ressocialização em meio aberto – Ociosidade – Uso de drogas – Ausência de respaldo familiar – Internação que se apresenta como medida cabível e necessária para a ressocialização do adolescente – Provimento parcial do recurso (TJ/SP – Apelação Cível n. 990.10.298255-6, Atibaia – j. em 08/11/10 – Rel. Des. Maria Olivia Alves)
o) Ementa: “APELAÇÃO – Interposição contra sentença que aplicou medida sócio-educativa de semiliberdade pela prática de ato infracional equiparado a tráfico de entorpecentes – Requer a defesa a improcedência da representação por insuficiência probatória – Inocorrência – Elementos de prova suficientes para a procedência da representação – Medida aplicada de acordo com a gravidade do ato infracional, e visa a ressocialização do jovem que já se envolveu anteriormente com o tráfico de drogas, nos termos do artigo 112, inciso V da Lei n. 8.069/90 (ECA).” (TJ/SP – Apelação Cível n. 990.10.343689-0 – Santos, Câmara Especial – j. 08/11/10 – Rel. Des. Eduardo Gouvêa)

p) Ementa: “ECA. Menor representado pela prática de infração equiparada ao crime previsto no artigo 33, caput, da Lei n. 11.343/06 – Sentença que acolheu a representação e aplicou ao menor a medida socioeducativa de internação, sem prazo determinado, facultando-lhe a inclusão em tratamento para toxicômanos na própria Fundação C.A.S.A – Apelo objetivando o reconhecimento da precariedade das provas, a autorizar a improcedência da representação ou, subsidiariamente, o abrandamento da medida imposta – Inadmissibilidade – Materialidade e autoria incontroversas – A tese aduzida pela defesa no sentido de que a droga apreendida seria para consumo próprio não convence – Jovem apreendido com droga e uma balança de precisão no interior de sua residência, local apontado em denúncia anônima como “ponto de venda” de substância entorpecente. Prova testemunhal segura a apontar a participação do menor na infração – Menor que se mostra envolvido com o meio delitivo, possuindo passagens pela Vara da Infância e da Juventude e que já foi custodiado em razão da mercancia – Internação recomendada – Apelação não provida. (TJ/SP - Apelação Cível n. 990.10.398.390-4 – São José do Rio Preto – Câmara Especial – j. 22/11/10 – Rel. Des. Decano Reis Kuntz)

q) Ementa: “Atos infracionais equiparados aos delitos de tráfico de drogas e de associação para o tráfico – Imposição de medida socioeducativa de internação – Pretensão de absolvição sob o fundamento de insuficiência do conjunto probatório – Afastamento – Alegação de que a droga se destinava a uso próprio – Descabimento – Provas robustas no sentido de que a substância apreendida pertencia aos adolescentes e se destinava à mercancia – Pedido de diminuição do prazo de reavaliação da medida socioeducativa imposta – Impossibilidade – Critério adotado que observa regra prescrita em lei – Sentença mantida – Recursos não providos.” (TJ/SP – Apelação Cível n. 990.10.345578-9 – Bragança Paulista – Câmara Especial – j. 22/11/10 – Rel. Des. Martins Pinto)

Os acórdãos poderão ser consultados no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Adolescente em Conflito com a Lei > Jurisprudência > Internação ou Tráfico

ENTENDIMENTO MINORITÁRIO NO TJ/SP – DESCABIMENTO DE INTERNAÇÃO
r) Ementa: “APELAÇÃO – Ato infracional equiparado a tráfico ilícito de entorpecentes – Desclassificação para porte para uso próprio incabível – Conjunto probatório coeso a propósito do envolvimento do adolescente em conflito com a lei com a mercancia proscrita – Confissão judicial cotejada à prova policial – Análise contextual e sistemática das provas – Imposição de medida socioeducativa de internação – Adequação – Recurso não provido. A existência de elementos de convicção convergentes a propósito da caracterização da materialidade e autoria do ato infracional equiparado ao crime de tráfico ilícito de entorpecentes imputado ao adolescente em conflito com a lei torna inviável o acolhimento da tese de desclassificação invocada.” (TJ/SP – Apelação Cível n. 994.09.220567-0 – São José do Rio Preto – Câmara Especial – j. em 25/10/10, Rel. Des. Luis Ganzerla)

Declaração de Voto Vencido: 

Ementa: “Infância e Juventude. Ato infracional equiparado ao tráfico ilícito de entorpecentes. Art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06. Medida socioeducativa de internação. Caso concreto que não se enquadra em qualquer das hipóteses exaustivas previstas no art. 122 do ECA. Jurisprudência pacífica do C. STJ e do C. STF. Gravidade do ato infracional que não autoriza, por si só, a internação do adolescente. Internação afastada, com a aplicação de liberdade assistida. Recurso provido em parte pelo meu voto. (Des. 2o Juiz – Maia da Cunha)

O acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Adolescente em Conflito com a Lei > Jurisprudência > Tráfico ou Semiliberdade


CABIMENTO DE SEMILIBERDADE EM TRÁFICO DE DROGAS – TJ/SP
s) Ementa: “APELAÇÃO – Ato infracional equiparado ao tráfico de drogas – Liberdade assistida – Pretensão de aplicação de internação – Adequação da semiliberdade – Prova suficiente da autoria e materialidade da infração – Confissão corroborada pelos demais elementos de prova – Destinação ao fornecimento de terceiros evidenciada pela quantidade, diversidade e forma de acondicionamento do tóxico, alem de numerário – Ato que pressupõe violência contra toda a sociedade, principalmente por atingir a sua população mais jovem e vulnerável – Hipótese em que não se mostra necessária a medida mais rigorosa, dada a primariedade do jovem e algum movimento de reestruturação – Necessidade, contudo, de intervenção um pouco mais rigorosa, para escolarização e profissionalização – Recurso a que se dá parcial provimento (TJ/SP – Apelação Cível n. 990.10.295060-3 – Santos – Câmara Especial – j. em 08/11/10 – Rel. Des. Maria Olívia Alves)
O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Adolescente em Conflito com a Lei > Jurisprudência > Tráfico

ROUBO COMETIDO COM USO DE ARMA – TJ/SP
t) Ementa: “APELAÇÃO – Ato infracional correspondente ao crime de roubo qualificado por concurso de agentes e emprego de arma – Liberdade assistida – Recurso do Ministério Público objetivando a aplicação de internação – Adequação da medida pretendida. Provadas a materialidade e autoria do ato infracional e tratando-se de ato cometido mediante grave ameaça à pessoa da vitima, e considerando as condições pessoais desfavoráveis, tem-se por adequada à espécie a imposição de medida de internação. Recurso do Ministério Público a que se dá provimento.” (TJ/SP – Apelação Cível n. 990.10.249073-4 – Indaiatuba – Câmara Especial – j. em 08/11/10 – Rel. Des. Luis Ganzerla)
​

O Acórdão poderá ser consultado no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Adolescente em Conflito com a Lei > Jurisprudência > Internação ou Gravidade de Ato Infracional

ENTENDIMENTO DOMINANTE DO STJ – TRÁFICO DE DROGAS – INTERNAÇÃO – DESCABIMENTO
u) Ementa: “HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. PRÁTICA DE ATOS INFRACIONAIS EQUIPARADOS AOS CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES E DE POSSE OU PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. ART. 122 DA LEI N.º 8.069/90. ROL TAXATIVO. INTERNAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. A medida socioeducativa de internação somente está autorizada nas hipóteses taxativamente elencadas no art. 122 do Estatuto da Criança e do Adolescente. Portanto, incabível a sua imposição com fundamento apenas na gravidade abstrata do ato infracional. Precedentes.

2. Ordem concedida para, cassando o acórdão impugnado, anular a decisão de primeiro grau no que diz respeito à medida socioeducativa imposta e determinar que outra seja proferida, permitindo-se ao paciente aguardar em liberdade assistida a prolação de novo decisum.” (HC 183946 / SP, Quinta Turma, j. em 16/11/10, Rel. Min. Laurita Vaz)

v) Ementa: “HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL “ANÁLOGO AO CRIME DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES. APLICAÇÃO DA MEDIDA DE INTERNAÇÃO POR PRAZO INDETERMINADO. GRAVIDADE ABSTRATA DA INFRAÇÃO. REITERAÇÃO NÃO-DEMONSTRADA. ART. 122 DO ECA. ROL TAXATIVO. ILEGALIDADE CONFIGURADA. ORDEM CONCEDIDA.

1. O art. 122 da Lei n. 8.069/1990 estabelece que a internação do adolescente somente será cabível quando o ato infracional for perpetrado com violência ou grave ameaça à pessoa ou na hipótese de reiteração na prática de outras infrações graves ou de descumprimento reiterado e injustificado de medida prévia.

2. A prática de ato infracional equiparado ao delito de tráfico de entorpecentes, em virtude da sua gravidade abstrata, por si só, não autoriza a segregação dos menores.

3. É assente na jurisprudência desta Corte o entendimento no sentido de que "a reiteração prevista nos incisos II e III do art. 122 do ECA, não se confunde com o conceito de reincidência, de sorte que, para sua configuração, é necessária a prática de, pelo menos, 3 atos anteriores, seja infração grave ou medida anteriormente imposta, respectivamente." (Habeas corpus n.º 90.920/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Quinta Turma, julgado em 06/05/2008 e DJe 26/05/2008).

4. In casu, não obstante contar com quatro registros em sua folha de antecedentes, o menor fora beneficiado com a remissão em duas oportunidades, razão pela qual não há que se falar em reiteração uma vez que o art. 127 do ECA determina que aludido instituto não implica reconhecimento de responsabilidade nem vale como antecedentes. Precedentes.

5. Ordem concedida para reformar o aresto do Tribunal a quo e restabelecer a decisão singular, que aplicou ao adolescente a medida socioeducativa de liberdade assistida.” (HC 164819/SP, Quinta Turma, j. em 21/09/10, Rel. Min. Jorge Mussi).

w) Ementa: “HABEAS CORPUS. PENAL. ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE TRÁFICO DE ENTORPECENTES. APLICAÇÃO DE MEDIDA DE INTERNAÇÃO POR PRAZO INDETERMINADO. GRAVIDADE ABSTRATA DA CONDUTA. REITERAÇÃO NÃO DEMONSTRADA. ARTIGO 122 DO ECA. ROL TAXATIVO. ILEGALIDADE CONFIGURADA. ORDEM CONCEDIDA.

1. O art. 122 da Lei n. 8.069/1990 estabelece que a internação do adolescente somente será cabível quando o ato infracional for perpetrado com violência ou grave ameaça à pessoa ou na hipótese de reiteração na prática de outras infrações graves ou de descumprimento reiterado e injustificado de medida prévia. 2. A prática de ato infracional equiparado ao delito de tráfico de entorpecentes, em virtude da sua gravidade abstrata, por si só, não autoriza a segregação dos menores.

3. É assente na jurisprudência desta Corte o entendimento no sentido de que "a reiteração prevista nos incisos II e III do art. 122 do ECA, não se confunde com o conceito de reincidência, de sorte que, para sua configuração, é necessária a prática de, pelo menos, 3 atos anteriores, seja infração grave ou medida anteriormente imposta, respectivamente." (Habeas corpus n.o 90.920/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Quinta Turma, julgado em 06/05/2008 e DJe 26/05/2008).

4. Na hipótese, embora o menor registre várias representações em sua certidão de antecedentes, apenas quatro se referem a condutas praticadas em momento anterior ao ato infracional perpetrado pelo paciente e objeto deste writ, sendo certo, ainda, que o menor fora beneficiado com a remissão em dois daqueles processos, razão pela qual não há que se falar em reiteração, visto que o artigo 127 do ECA determina que aludido instituto não implica reconhecimento de responsabilidade nem vale como antecedentes. Precedentes. 

5. Ordem concedida para reformar o acórdão hostilizado e a decisão singular apenas no que se refere à medida aplicada, determinando-se que outra seja impingida, autorizando-se o paciente a aguardar em liberdade assistida o novo decisum, se por outro motivo não estiver internado. (HC 173.939 – MG, Quinta Turma, j. em 09/11/10, Rel. Min Jorge Mussi)
Os Acórdãos poderão ser consultados no portal CAO Cível > Infância e Juventude > Adolescente em Conflito com a Lei > Jurisprudência > Tráfico

